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Liminar derrubada n&o pode interromper conclusio de curso
académico

A revogacdo de umaliminar ndo pode impedir a conclusdo de um curso universitario, pois esta reversao
causa mais danos e prejuizos a parte do que uma efetiva restauracdo da legalidade.

Por razéo, a42 Turmado Tribunal Regional Federal da 42 Regido, por unanimidade, negou recurso
interposto pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que tentou impedir um universitério de
seguir seus estudos apés a queda da liminar que garantia a sua matricula no curso de Ciéncias
Econdmicas, obtida em 2008.

A disputa comegou em 2016, quando aliminar foi revogada, ja que a Justica, em analise de mérito,
julgou improcedente a acdo movida pelo auno. Por for¢a do transito em julgado, a UFRGS excluiu o
vinculo com o aluno.

O autor da acdo, entdo, ajuizou nova acéo, com pedido de tutela de urgéncia, contra a universidade,
solicitando direito a rematricula no primeiro semestre. Alegou que restavam apenas trés disciplinas
para a conclusdo do curso.

Fato novo erelevante

No primeiro grau, ajuiza Daniela Cristina de Oliveira Pertile, da 42 Vara Federal de Porto Alegre,
deferiu a nova antecipacao de tutela. Ela entendeu que, apos a queda da primeira tutela de urgéncia, veio
um fato novo: o autor ja estava na condic¢éo de formando. 1sso porque restavam apenas duas disciplinas
obrigatérias e uma el etiva para a complementacéo dos créditos, além do trabalho de conclusdo do

Ccurso, para sua colagdo de grau. Foi dessa decisdo que a UFRGS recorreu ao TRF-4, sem sucesso.

"Em sede de cogni¢éo sumaria, tenho que procede o pedido de matricula para o segundo semestre letivo
de 2016 para o0 autor, em razao de sua condic¢do de formando, conforme documentos juntados, uma vez
gue ndo seriarazoavel inviabilizar a concluséo do curso ao académico na suafase final, em razéo da
revogacao daliminar”, manifestou-se em seu despacho.

Em complemento, ajuiza citou caso similar no acorddo 64.2015.404.7200, relatado pelo desembargador
Ricardo Teixeirado Valle Pereira, da 32 Turma do TRF-4 — que também julga matéria administrativa.

“* A autonomia universitaria vem expressa no artigo 207 da CF/88, néo se reputando legitima a
intervencdo do Poder Judiciario em matéria adstrita a referida autonomia didatica— hipotese em que
essaregra deve ser flexibilizada, como a do provavel formando, admitindo-se a matricula em disciplinas
subsequentes (quebra de pré-requisito), porque ndo seriarazoavel que o académico, em razéo de uma
Unicadisciplina, adiasse em praticamente um ano a conclusdo de seu curso”, diz o acordéo do
julgamento citado.

Clique aqui para ler o acordéo.
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